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Histórico  

 

    O antigo Distrito de Campo Largo do Atibaia, mais tarde Jarinu, tem duas correntes de 

opinião quanto aos fundadores: uma, de tradição popular, atribui a José Inácio da Silveira (ou da 

Silva) e outros. Uma segunda corrente atribui ao Capitão Lourenço Franco da Rocha e sua mulher 

Rita de Cássia Moraes que, em 1807,constituiram um patrimônio sob a invocação de Nossa 

Senhora do Carmo, doando parte de suas terras no local onde hoje se ergue a cidade. 

    Em 12 de outubro de 1830, a capela de Nossa Senhora do Carmo foi elevada a Curato. 

    A povoação em torno da capela elevada à categoria de Freguesia (Distrito), em 1842, cuja 

instalação ocorreu no ano seguinte. 

    Em 1895, houve uma tentativa de emancipação, porém, quando a Câmara de Atibaia foi 

consultada sobre a conveniência de se constituir o novo município, essa Casa não reconheceu a 

utilidade da medida por não ter sido reclamada pelo povo do Distrito, que passou a denominar-se 

Jarinu, que corresponde, na língua Tupi, à anterior denominação portuguesa de Campo Largo. 

 

Gentílico: jarinuense 

 

Formação Administrativa  

 

    Distrito criado com a denominação de Campo Largo, pela lei provincial nº
 
3, de 05-02- 

1842, subordinado ao município de Atibaia. 

    Pela lei estadual nº 1257, de 29-09-1911, o distrito de Campo Largo tomou a denominação 

de Jarinu.  

    Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o distrito Jarinu (ex-Campo Largo),  

figura no município de Atibaia.  

    Assim permanecendo em divisões territoriais datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-1937.  

    Elevado à categoria de município com a denominação de Jarinu, pela lei nº 233, de 24-12-

1948, desmembrado do município de Atibaia. Constituído do distrito sede. Instalado em 19-04- 

1949. 

    Em divisão territorial datada de 1-VII-1960, o município é constituído do distrito sede. 

    Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2009.  

 

Alteração toponímica distrital  

Campo Largo para Jarinu, alterado pela lei estadual nº 1257, de 29-09-1911.   

 


